
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 326.451 - SP (2015/0135714-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSÉ MIGOTO FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXANDRE LEOPOLDO DE SOUZA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. EXAME CRIMINOLÓGICO 
PARCIALMENTE FAVORÁVEL. ART. 112 DA LEI N. 7.210/84 (LEP). 
SÚMULA N. 439/STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA ELEITA INADEQUADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante 
ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente. 

2. Nos termos do art. 122 da Lei de Execuções Penais – 
LEP, o apenado deverá cumprir os requisitos de natureza objetiva (tempo) 
e subjetiva (atestado de bom comportamento carcerário) para que possa 
ser beneficiado com a progressão de regime prisional. 

3. O Magistrado, com base no resultado desfavorável do 
exame criminológico, pode indeferir a concessão do benefício, por falta do 
requisito subjetivo, como na hipótese dos autos. 

4. Para se desconstituir a conclusão a que chegaram as 
instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do requisito subjetivo, é 
necessário o exame minucioso do conjunto fático-probatório, inviável na 
via eleita.

 5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2016(Data do Julgamento).
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 326.451 - SP (2015/0135714-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSÉ MIGOTO FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXANDRE LEOPOLDO DE SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de ALEXANDRE LEOPOLDO DE SOUZA contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

O Juízo da Execução indeferiu a progressão de regime do paciente, por 

ausência do requisito subjetivo, tendo em vista o resultado parcialmente favorável do 

exame criminológico. Confira-se: 

Infere-se dos autos que o reeducando não preenche o 
requisito de ordem subjetiva, conforme exame criminológico acostado às 
fls. 14/26.

Ademais, o parecer destacou em sua síntese conclusiva á 
circunstância que " A avaliação técnica não encontrou indicadores 
subjetivos que possibilitem a evolução do sentenciado, sendo oportuno 
ainda sua permanência no regime fechado." (fls.26)

E mais. O exame criminológico realizado se mostra 
suficiente para o fim a que se destina; bem como a sua realização 
independe da elaboração de quesitos uma vez que possui critérios 
próprios para aferição de mérito do sentenciado.

Diante do exposto, por ora, indefiro a promoção do 
sentenciado ao regime SEMI ABERTO, com fundamento no art. 112 da 
Lei de Execuções Penais (fls. 41).

Interposto agravo em execução pela defesa, o Tribunal negou provimento 

ao recurso, como se extrai do seguinte trecho do acórdão (fls. 80/81) :

[...] Todavia, submetido à realização de exame 
criminológico, o laudo teria sido contrário ao benefício buscado.

E, com todo o respeito, não há reparos a serem realizados 
na r. deliberação impugnada em relação a tal ponto.

A conclusão do relatório conjunto, elaborado na origem, 
demonstra a necessidade de manutenção do agravante no cumprimento 
de pena em regime fechado, cf. se verifica pela leitura do seguinte trecho: 
"(...)  Avaliação técnica não encontrou indicadores subjetivos que 
possibilitem a evolução progressiva do sentenciado, sendo oportuno 
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ainda sua permanência no regime fechado (...)" (verbis - fl. 26).

[..]
Importante salientar, ainda, que a gravidade do crime e a 

duração da pena tomam necessário um maior rigor na verificação do 
requisito subjetivo, uma vez que a colocação do agravante em regime 
mais brando amplia as possibilidades de ele voltar a delinquir, colocando 
em risco a segurança da sociedade, muito embora não constituam, 
isoladamente, causas impeditivas da concessão da benesse.

No presente writ, o impetrante sustenta, em síntese, que o paciente 

preenche todos os requisitos para concessão do benefício. Alega também que o exame 

criminológico realizado é parcialmente favorável. 

Requer, assim, a concessão da progressão de regime.

Indeferida a liminar (fls. 91/92) e prestadas as informações (102/127 e 

132/145), o Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 

150/157).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 326.451 - SP (2015/0135714-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio, porém ressalta a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, se existir 

flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.

Na hipótese dos autos, a controvérsia diz respeito ao preenchimento do 

requisito subjetivo necessário à concessão ao paciente da progressão do regime 

fechado para o semiaberto.

É certo que, nos termos do art. 122 da Lei de Execuções Penais, o 

apenado deverá cumprir os requisitos de natureza objetiva (tempo) e subjetiva (atestado 

de bom comportamento carcerário) para que possa ser beneficiado com a progressão 

de regime prisional.

 Contudo, o atestado de bom comportamento carcerário não impede que 

a realização de exame criminológico, desde que em decisão motivada, nos termos da 

Súmula n. 439 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. Outrossim, o Magistrado, com 

fundamento no resultado desse exame, pode negar a concessão do benefício, por 

ausência do requisito subjetivo. Nesse sentido, os seguintes julgados:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. PARECER DESFAVORÁVEL. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
III - Para a concessão do benefício da progressão de 

regime, deve o acusado preencher os requisitos de natureza objetiva 
(lapso temporal) e subjetiva, nos termos do art. 112 da Lei de Execuções 
Penais.

IV - Não se vislumbra qualquer ilegalidade ou 
arbitrariedade na decisão impugnada, tendo em vista as 
peculiaridades do caso concreto - avaliação técnica desfavorável - 
que justificam o indeferimento da progressão do regime prisional 
em razão da ausência do cumprimento do requisito subjetivo pelo 
apenado (precedentes).

Habeas Corpus não conhecido.
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(HC 322.501/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 09/09/2015).

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME INDEFERIDA. EXAME 
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL  
NÃO  EVIDENCIADO.  [...]

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, desde a Lei 
n.10.793/2003,  que  conferiu  nova  redação  ao  art.  112  da Lei de 
Execução  Penal, aboliu-se a obrigatoriedade do exame criminológico, 
como  requisito  para a concessão da progressão de regime, cumprindo 
ao Julgador verificar, em cada caso, acerca da necessidade ou não de 
sua  realização,  podendo  dispensar  o  exame  criminológico ou, ao 
contrário,  determinar  sua  realização,  desde que mediante decisão 
concretamente fundamentada. Precedentes.

3.  Uma  vez  realizado  o  exame,  nada  obsta  sua 
utilização pelo magistrado, como fundamento válido para o 
indeferimento do pedido de progressão de regime. Precedentes.

[...]
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 333.692/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016).

No caso, a progressão de regime foi negada pelas instâncias ordinárias 

fundamento no resultado desfavorável do exame criminológico, em consonância com a 

jurisprudência desta Corte.

Por outro lado, para se afastar o fundamento utilizado pelas instâncias 

ordinárias sobre o não preenchimento do requisito subjetivo, é necessário o reexame 

aprofundado do conjunto fático-probatório, inviável em habeas corpus.

Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
INDEFERIMENTO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA REQUISITO SUBJETIVO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- Não há como conhecer de habeas corpus impetrado em 
substituição a recurso próprio (HC n. 109956, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Verifica-se o pedido deduzido 
na impetração apenas no tocante à existência de flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

[...]
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- É firme o posicionamento desta Corte Superior no 
sentido de ser inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a 
conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias sobre o não 
preenchimento do requisito subjetivo, uma vez que tal providência 
implica no reexame do conjunto fático-probatório dos autos da 
execução, procedimento incompatível com os estreitos limites da via 
eleita. Habeas corpus não conhecido (HC 305.185/SP, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, DJe 24/06/2015)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. DECISÃO 
AMPLAMENTE MOTIVADA. 3. DESCONSTITUIÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE AMPLO REVOLVIMENTO DE PROVAS. INADEQUAÇÃO DO 
WRIT. 4. ORDEM NÃO CONHECIDA.

[...]
2. No caso, o pedido de progressão prisional foi indeferido 

por ausência do requisito subjetivo, em razão das várias faltas graves 
cometidas pelo paciente no curso da execução, tendo ele, inclusive, no 
período em que permaneceu foragido após a obtenção da saída 
temporária de natal e ano novo, cometido outro delito de roubo 
circunstanciado, justificativas estas idôneas para o indeferimento da 
benesse.

3. Ademais, o exame do preenchimento do requisito 
subjetivo para a progressão de regime não se coaduna com a via 
exígua do habeas corpus, de forma que a desconstituição do que 
ficou decidido pelas instâncias ordinárias demandaria necessário 
reexame do conjunto fático-probatório, procedimento que, 
sabidamente, é incompatível com a estreita via do habeas corpus. 
Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 291.183/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 04/06/2014).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0135714-0 HC 326.451 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20150000137640  70064488820148260482  989115

EM MESA JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSÉ MIGOTO FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXANDRE LEOPOLDO DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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